
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 554.877 - MT (2019/0385464-7)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : MARCOS WAGNER SANTANA VAZ 
ADVOGADO : MARCOS WAGNER SANTANA VAZ  - MT014783O
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
PACIENTE  : EDVALDO GOMES DE JESUS (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

EMENTA

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. ROUBO MAJORADO E PORTE DE ARMA 
DE FOGO. PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA 
DELITUOSA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
3. No caso, a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na 
necessidade de garantia da ordem pública, diante a gravidade concreta da conduta 
delituosa, pois o crime de roubo teria sido praticado mediante o uso de arma de 
fogo, em concurso de agentes e com violência física contra a vítima, que teria sido 
ameaçada com a arma de fogo em sua cabeça e atingida com golpes realizados 
com uma garrafa de vidro. Além disso, quando abordados pela polícia, os agentes 
teriam efetuado disparos de arma de fogo contra a guarnição e empreendido fuga, 
dando início a uma perseguição em alta velocidade, com manobras perigosas. Tais 
circunstâncias justificam a prisão preventiva do paciente, consoante pacífico 
entendimento desta Corte no sentido de que não há constrangimento ilegal quando 
a segregação provisória é decretada em razão do modus operandi com que o 
crime fora praticado. 
4. Ademais, o paciente possui antecedentes criminais, o que também autoriza sua 
segregação cautelar para garantia da ordem pública, como forma de evitar a 
reiteração delitiva. 
5. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois a 
gravidade concreta da conduta delituosa e a periculosidade do paciente indicam 
que a ordem pública não estaria acautelada com sua soltura.
6. É incabível, na estreita via do habeas corpus, a análise de questões 
relacionadas à negativa de autoria, por demandarem o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos. 
7. Habeas corpus não conhecido.

 

  

 ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Leopoldo de Arruda Raposo 
(Desembargador convocado do TJ/PE), Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 20 de fevereiro de 2020 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 554.877 - MT (2019/0385464-7)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : MARCOS WAGNER SANTANA VAZ 
ADVOGADO : MARCOS WAGNER SANTANA VAZ  - MT014783O
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
PACIENTE  : EDVALDO GOMES DE JESUS (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de EDVALDO GOMES DE 
JESUS, em que se aponta como autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado de Mato 
Grosso.

Colhe-se dos autos que o paciente teve a prisão preventiva decretada pela 
suposta prática dos delitos tipificados nos arts. 157, § 2º-A, I, do Código Penal e 14 da Lei n. 
10.826/2003 .

Neste writ, o impetrante sustenta, em síntese, que não estão presentes os 
requisitos autorizadores da prisão preventiva.

Pleiteia a revogação da custódia provisória ou a substituição dela por medidas 
cautelares diversas da prisão.

O pedido de medida liminar foi indeferido.
O Ministério Público Federal opinou pela denegação da ordem.
É o relatório.
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O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Passo à análise das razões da impetração, de forma a verificar a ocorrência de 
flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus de ofício.

A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá 
ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.

No caso dos autos, a custódia cautelar foi decretada pelos seguintes fundamentos:

"Consta do depoimento prestado pelo Policial Militar Germano Reiners Brito 
Almeida, que receberam ligação da vítima informando que havia sido 
roubada, que dois homens encapuzados chegaram em um veículo Gol, de 
cor prata, um desceu com uma arma de fogo encostando-a em sua cabeça 
e anunciou o assalto, que o amarraram e bateram na sua cabeça com uma 
garrafa de vidro, tentando mata-lo, mas não lograram êxito em razão da 
garrafa ter quebrado, ficando somente ferida e com tontura. Relatou que a 
vítima solicitou ajuda após ter conseguido se soltar e fugir correndo para o 
Sitio Boa Esperança, dali realizando a ligação para o 190. Esclarece o 
policial que, em seguida, se deslocaram até o local do roubo, sendo 
avistado um dos indivíduos que, ao perceber a chegada da viatura, efetuou 
disparos de arma de fogo contra a guarnição, sendo repelida a agressão, 
mas conseguiu entrar no veículo que já estava o outro suspeito e 
empreenderam em fuga, dando início a uma perseguição que os levaram até 
a 'Agrovila', local em que continuaram em alta velocidade, com manobras 
perigosas e, ao chegarem ao final da vila, abandonaram o carro e saíram 
correndo em meio as casas e matagal, mas, em continuidade as diligências, 
há alguns metros do carro abandonado, encontraram um veículo Uno 
parado no escuro em um local isolado as margem de uma rua que, ao 
perceber a aproximação da viatura, ligou o veículo e saiu em alta 
velocidade, perdendo o veículo de vista. No entanto, encontrou o mesmo 
veículo estacionado em uma garagem de um bar no centro da Agrovita, 
local em que estavam dois homens bastante agitados do lado de fora, sendo 
abordado o suspeito Edvaldo, o qual se identificou como sendo o condutor 
do veículo e, quando questionado sobre o que estava fazendo parado no 
escuro, respondeu que teria ido catar pequi, tendo CONFIRMADO QUE O 
VEÍCULO GOL ERA SEU e, momentos depois, passou a se contradizer, 
narrando que estava na rua esperando seu filho e, posteriormente, afirmou 
novamente que estava procurando pequi. O policial esclareceu, ainda, que o 
sus peito "É CONHECIDO PELA PRÁTICA DE DIVERSOS CRIMES 
INCLUSIVE ROUBO A DEFENSIVOS AGRÍCOLAS, E AS EQUIPES 
POLICIAIS LOCAL JÁ VINHAM RECEBENDO DENÚNCIAS QUE O 
SUSPEITO 'EDVALDO' E UM TAL DE 'POLACO' ESTAVAM 
PRATICANDO TAIS DELITOS A VÁRIAS DATAS".
Os fatos narrados demonstram a periculosidade do indiciado, tendo em 
vista que, em tese, o crime foi praticado em circunstâncias graves, eis que 
a vítima foi ameaçada com uma arma de fogo em sua cabeça e atingida 
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com golpes realizados com uma garrafa de vidro, situação causadora de 
medo, pois, tal como narrado pelo proprietário dos objetos subtraídos, seu 
funcionário não quer mais trabalhar na fazenda e não sabe mais o que fazer, 
eis que sempre é alvo de tal crime, motivo pelo qual os venenos são levados 
aos poucos.
Não bastasse, em consulta aos antecedentes criminais do autuado, 
responde pelas Ações Penais registradas sob os Códigos 117972, 112759 e 
Inquérito;
Policial Código 138053, atém de um Termo Circunstanciado Código 
137237 e ser representado em Representação por Prisão Temporária 
(Código 111933) e Quebra de Sigilo de Dados e/ou Telefônico (Código 
111409).
Portanto, essas circunstâncias são elementos concretos nos autos 
demonstrando não só a prova da materialidade e indícios suficientes de 
autoria (fumus comissi delicti), como, por igual, a necessidade e a 
indispensabilidade da medida constritiva da liberdade (periculum libertatis), 
justamente para se garantir a ordem pública, a qual visa acautelar o meio 
social e a própria credibilidade da justiça, bem como prevenir a reprodução 
de outros fatos criminosos.
Logo, presentes os requisitos legais (fumus comissi delicti e periculum 
libertatis), agregado ainda ao fato de que a pena máxima do crime imputado 
suplantar 4 (quatro) anos e que as medidas cautelares diversas da prisão, 
considerado o quadro fático-probatório dos autos, se entremostram 
ineficazes, inadequadas e insuficientes ao efetivo acautelamento do 
processo penal, a decretação da prisão preventiva, na espécie, é de rigor.
III - DISPOSITIVO. HOMOLOGO o presente auto de prisão e auto de 
apreensão em flagrante e CONVERTO a prisão em flagrante de EDVALDO 
GOMES DE JESUS, qualificado nos autos, em prisão preventiva para 
garantir a ordem pública." (e-STJ, fls. 88-89).

Como se vê, a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na 
necessidade de garantia da ordem pública, diante a gravidade concreta da conduta delituosa, pois 
o crime de roubo teria sido praticado mediante o uso de arma de fogo, em concurso de agentes e 
com violência física contra a vítima, que teria sido ameaçada com a arma de fogo em sua cabeça 
e atingida com golpes realizados com uma garrafa de vidro. Além disso, quando abordados pela 
polícia, os agentes teriam efetuado disparos de arma de fogo contra a guarnição e empreendido 
fuga, dando início a uma perseguição em alta velocidade, com manobras perigosas.

Tais circunstâncias justificam a prisão preventiva do paciente, consoante pacífico 
entendimento desta Corte no sentido de que não há constrangimento ilegal quando a segregação 
provisória é decretada em razão do modus operandi com que o crime fora praticado. 

Ademais, conforme consta do decreto preventivo, o paciente possui antecedentes 
criminais, o que também autoriza sua segregação cautelar para garantia da ordem pública, como 
forma de evitar a reiteração delitiva.

Sobre os temas, os seguintes precedentes:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. 
PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA. TENTATIVA DE 
FUGA DA ABORDAGEM POLICIAL. MAUS ANTECEDENTES. 
FUNDAMENTOS IDÔNEOS. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. ORDEM NÃO CONHECIDA. 
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[...]
2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, 
LXI, LXV e LXVI, da CF). Assim, a medida, embora possível, deve estar 
embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, da CF) que 
demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a presença de 
indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 
pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, 
na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de 
Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em 
motivação concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a 
gravidade do crime.
3. No caso, as instâncias ordinárias destacaram a gravidade concreta da 
conduta, na qual a vítima, motorista de aplicativo, ao desembarcar um 
passageiro em um shopping, foi surpreendida pelos pacientes e mais um 
agente não identificado, os quais, simulando estarem armados, 
arrancaram-na a força do veículo e nele evadiram-se. Ademais, ao serem 
flagrados, tentaram fugir, um deles conseguindo, de fato escapar. 
4. Observa-se, portanto, que a prisão encontra fundamentos tanto na 
necessidade de manutenção da ordem pública, diante da efetiva violência 
exercida contra a vítima, a denotar a periculosidade dos pacientes, quando 
no interesse em assegurar a aplicação da lei penal. 
5. Os indícios de periculosidade são reforçados pelo histórico de ambos os 
pacientes, dos quais consta registro da prática ato infracional análogo ao 
ora examinado e, em relação ao paciente DANIEL, de ação penal em 
andamento pelo crime de receptação. 6. Embora os atos infracionais não 
possam ser utilizados para fins de reincidência ou maus antecedentes, por 
não serem considerados crimes, podem ser sopesados na análise da 
personalidade dos acusados. Do mesmo modo, 'inquéritos policiais e 
processos penais em andamento, muito embora não possam exasperar a 
pena-base, a teor da Súmula 444/STJ, constituem elementos aptos a revelar 
o efetivo risco de reiteração delitiva, justificando a decretação ou a 
manutenção da prisão preventiva' (RHC n. 68550/RN, Sexta Turma, Rel. 
Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe 31/3/2016).
7. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas 
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito 
almejado para a proteção da ordem pública.
8. Ordem não conhecida."
(HC 534.504/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 12/11/2019, DJe 26/11/2019)

"PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. 
CONCURSO DE AGENTES. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. MODUS OPERANDI. 
EMPREGO DE VIOLÊNCIA. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA IN CASU. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em 
decisão devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a demonstração de 
em que consiste o periculum libertatis.
2. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois a decisão que a impôs 
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delineou o modus operandi empregado pelo paciente, consistente em roubo 
majorado pelo concurso de agentes - o paciente e mais 4 corréus agrediram 
a socos um motorista ainda dentro de um carro, o retiraram do veículo e 
continuaram a espancá-lo; um dos corréus desferiu um soco na boca de 
uma passageira e, finalmente, foi subtraído o celular de outra das 
passageiras do veículo. Tais circunstâncias denotam sua periculosidade e a 
necessidade da segregação como forma de acautelar a ordem pública.
3. Condições subjetivas favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a 
prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a 
decretação da segregação provisória (precedentes).
4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
quando a segregação encontra-se fundada na gravidade efetiva do delito, 
indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para 
acautelar a ordem pública e evitar a prática de novos crimes.
5. Ordem denegada."
(HC 511.238/RJ, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 10/09/2019, DJe 14/10/2019)

Pelos mesmos motivos acima delineados, entendo que, no caso, é inviável a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois a gravidade concreta da conduta 
delituosa e a periculosidade do paciente indicam que a ordem pública não estaria acautelada com 
sua soltura. Sobre o tema: RHC 81.745/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017; RHC 82.978/MT, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 
09/06/2017; HC 394.432/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017.

Por fim, é incabível, na estreita via do habeas corpus, a análise de questões 
relacionadas à negativa de autoria, por demandarem o reexame do conjunto fático-probatório dos 
autos. Consoante precedentes desta Corte, "o habeas corpus não é o meio adequado para a 
análise de tese de negativa de autoria ou participação por exigir, necessariamente, uma avaliação 
do conteúdo fático-probatório, procedimento incompatível com a via estreita do writ, ação 
constitucional de rito célere e de cognição sumária" (RHC 87.004/MG, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 03/10/2017, DJe 
11/10/2017; RHC 85.325/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017; HC 411.362/MG, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 05/10/2017, DJe 17/10/2017).

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
É o voto.
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